
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16100004/23

1. DO OBJETO

1.1.Registro  de  preços  para  futura  e  eventual  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  EMBALSAMAMENTO,  SERVIÇO  DE  TRANSLADO,
SERVIÇO FUNERÁRIO E AQUISIÇÃO DE URNAS FUNERÁRIAS PARA DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA VISANDO ATENDER AS FAMÍLIAS EM ESTADO DE VULNERABILIDADE
SOCIAL DE INTERESSE DA SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, conforme detalhamento no termo de referência.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.  Visando  aatender  as  necessidades  desta  Secretaria,  cuja  paralização  acarretará
prejuízossubstanciais aos usuários em situação de vulnerabilidade social. Neste sentido,para que
possamos dar sequência aos atendimentos disponibilizados peloMunicípio, referente ao auxilio
funeral, se faz necessário à abertura deprocesso para contratação de empresa especializada na
oferta  da  aquisição  deurnas  mortuárias  e  serviço  funerário,  junto  a  Secretaria  Municipal
deAssistência Social. Sendo oAuxílio Funeral um benefício eventual, elencado pela Resolução
do  ConselhoMunicipal  de  Assistência  Social  -  CMAS,  sendo  concedido  no  uso  de
competênciaque  confere  a  Lei  Orgânica  de  Assistência  Social  -  LOAS,  e  conforme
avaliaçãosócio econômica dos usuários realizado pela Secretaria de Assistência Social,torne-se
necessário a contratação.

2.2. A aquisição desses produtos tem amparo legal disposto na Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002,
no Decreto nº. 3.555 de 08 de agosto de 2000 - “Pregão”, nos Decretos nº. 7.892, de 23 de janeiro de
2013 e nº. 8.250, de 25 de maio de 2014, no Decreto n° 10.024 de 09 de setembro de 2019 e na Lei nº.
8.666/93.

2.3.  É  certo  que  o  processo  licitatório  deve  procurar  a  proposta  mais  vantajosa  para  a
Administração  Pública  eproporcionar  elevado  nível  de  competitividade  e  igualdade  de
tratamento entre os participantes do certame,de forma a garantir a consecução dos princípios
constitucionais  da eficiência  e  isonomia,  consoante art.  37 da Constituição Federal  de 1988.
Entretanto,  vale  destacar  que  a  proposta  mais  vantajosa  para  a  Administração  Pública  deve
considerar aspectos técnicos e não apenas valores absolutos. É o que afirma Marçal Justen Filho:

"Menor  preço  não  envolve  apenas
uma  consideração  a  valores  absolutos.  O
melhor  preço  configura-se  em  função  da
avaliação  dos  valores  globais  que  a
Administração desembolsará para fruição do
objeto  licitado.  Não  há  defeito  em  se
examinar  questões  técnicas  para  definir
melhor  preço.  Assim,  o  exame  do
rendimento  e  a  apuração  das  qualidades
propostas,  enquanto  meio  de  definir  o
melhor  preço,  não  desnaturama  licitação.



Trata-se  de  apurar  o  menor  preço  real  –
aquele que acarretará o menor desembolso
(custo) para a Administração” (Justen Filho,
Marçal.  Comentários  à  lei  delicitações  e
contratos administrativos. 15ª ed. São Paulo,
Dialética, 2012,p.712)."

2.4. A opção pelo agrupamento, se faz pela conveniência e economia na gestão, inter-relação
entre os bens, gerenciamento e controle na execução dos contratos. O procedimento efetuado por
meio de lote(s) acarretará uma maior racionalização quanto ao número de contratos que poderão
advir  do  processo  licitatório,  evitando  que  suas  gestões  e  fiscalizações  demandem  elevado
número de servidores, fato que, por isso, representaria antieconomicidade ,no momento em que
haveria necessidadede grande disponibilização do tempo laboral dos referidos servidores, fato
que representa  maiores  gastos  para a  Administração,  especialmente diante  de  um quadro de
notória carência de agentes da Administração Pública para a execução de atividades-meio.

 
2.5. A disputa por lote evita ainda que licitantes que vençam apenas um item (na licitação por
itens) demonstrem desinteresse no atendimento, e desistam do item, durante a sessão pública,
mesmo tendo conhecimento das penalidades a serem impostas. Ou podem realizar uma execução
contratual precária aos autos custos logísticos.

2.6.  Portanto,  haverá  um ganho  na  economia  de  escala,  uma  vez  que  quantidades  a  serem
adquiridas pela licitante vencedora do(s) lote(s) serão muito maiores, condição propiciadora de
obtenção dos insumos a valores menores. Com isso, poderá ocorrer economia no valor final de
cada  bem,  refletindo,  tal  fato,  no  valor  final  da  contratação.  Cabe  ainda  ressaltar  que  o
agrupamento  visará  tornar  o  preço  mais  atraente  e  compensatório  em  termos  logísticos  ao
fornecedor, fomenta a disputa e amplia o número de interessados na licitação.

3. DOS LOTES

3.1.  Os  quantitativos  dos  produtos  são  estimativas  de  consumo,  haja  vista  que  o  consumo
depende da demanda da(s) secretaria(s) participante(s) conforme suas necessidades, cujo itens e
quantidades seguem abaixo:

LOTE ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL

1
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE
EMBALSAMENTO

10.0 UNIDADE R$ 1.347,50 R$ 13.475,00

Especificação: Especificação : PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EMBALSAMENTO: TÉCNICA DE PRESERVAÇÃO DE CADÁVERES PARA
PREVINIR A PUTREFACÇÃO QUE CONSISTE NA APLICAÇÃO DE FLUÍDO CONSERVADOR.

2
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSLADO
EM CARRO FUNERÁRIO

5000.0
QUILÔMETR

O
R$ 4,50 R$ 22.500,00

Especificação: Especificação : PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSLADO EM CARRO FUNERÁRIO DESTINADO A PESSOAS EM
SITUAÇÃO DE VUNERABILIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA.



3
SERV.  DE  AUXÍLIO  MORTALIDADE
PRESTADOS A CRIANÇAS DE ATÉ 10 ANOS

6.0 UNIDADE R$ 839,75 R$ 5.038,50

Especificação: Especificação : SERVIÇOS DE AUXÍLIO MORTALIDADE PRESTADOS A CRIANÇAS DE ATÉ 10 ANOS, INCLUINDO
SERVIÇO DE MORTALHA, VELAS, ORNAMENTAÇÃO COM FLORES ARTIFICIAIS E PARAMETROS.

4
SERV.DE  AUXÍLIO  MORTALIDADE
PRESTADOS  A  ADOLESCENTES  E  A
ADULTOS

10.0 UNIDADE R$ 994,75 R$ 9.947,50

Especificação: Especificação : SERVIÇOS DE AUXÍLIO MORTALIDADE PRESTADOS A ADOLESCENTES E A ADULTOS, MORTALHA,
VELAS, ORNAMENTAÇÃO COM FLORES ARTIFICIAIS E PARAMENTROS.

5
SERVIÇOS FUNERÁRIOS ESPECIALIZADOS
COVID-19

2.0 UNIDADE R$ 1.450,00 R$ 2.900,00

Especificação:  Especificação  :  O  SERVIÇO  DEVERÁ  SER  PRESTADO  COM PROFISSIONAIS,  DEVIDAMENTE  EQUIPADOS  COM
MACAÇÕES QUÍMICO,CAPA HOSPITALAR,SILICONE,FITA  ADESIVA,CLORO,  ÁGUA  SANITÁRIA,HIPOCLORITO DE SÓDIO,  ÁLCOOL
70% E PLÁSTICO FILME.

6
URNA  FUNERÁRIA  PARA  CRIANÇAS  DE
ATÉ 10 ANOS

6.0 UNIDADE R$ 825,00 R$ 4.950,00

Especificação: Especificação : URNA POPULAR SEM VISOR COM ATÉ 0,60CM LARGURA À 1,40CM COMPRIMENTO, 100% EM
MADEIRA COM 06(SEIS) ALÇAS, FORRO EM TECIDO.

7
URNA FUNERÁRIA PARA ADOLESCENTES E
ADULTOS

10.0 UNIDADE R$ 1.250,00 R$ 12.500,00

Especificação:  Especificação : URNA POPULAR SEM VISOR PARA ADOLESCENTES E ADULTOS, COM NO MÍNIMO 1,60CM DE
COMPRIMENTO POR 0,65CM DE LARGURA, 100% EM MADEIRA COM 06(SEIS) ALÇAS, FORRO EM TECIDO.

Valor total do lote R$ 71.311,00 (setenta e um mil, trezentos e onze reais)

Valor total R$ 71.311,00 (setenta e um mil, trezentos e onze reais)

 

O custo estimado da contratação é de R$ 71.311,00 (setenta e um mil, trezentos e onze reais)

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

4.1. O órgão gerenciador será a Secret do Trabalho e Assistência Social 

5. DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO

5.1.  O  objeto  desta  licitação  deverá  ser  entregue/prestado  conforme  emissão  da  ordem  de
compra/serviço emitido pelo setor responsável da secretaria de Assistência Social.

5.2. Embora a contratação se refira ao quantitativo estimado a contratante pagará apenas pelo
serviço/compra efetivamente realizado.

5.3.  A prestadora  dos  serviços  deverá  estar  em  conformidade  com  as  normas  reguladoras
relativas às atividades.

5.4.  A contagem do traslado será  a  partir  da sede da contratante,  com localização de  maior
proximidade do local de destino do sepultamento.

5.5. Dispor de estoques de urnas e viaturas permanentes em qualidade e quantidade suficiente
para atender a demanda estimada;

5.6.  Os veículos a  serem usados para prestação dos  serviços  deverão satisfazer  as  seguintes
exigências:  

5.6.1. Estar em excelentes condições de uso, na parte mecânica, elétrica e hidráulica 



5.6.2. O veículo deverá dispor de vidros no compartimento de transporte de ataúdes,  deverá
receber tratamento que impeça a visão no sentido exterior/interior; 

5.6.3. Possuir mesas para apoio horizontal, com facilidade de carga e descarga 

5.6.4. Não será permitido o transporte de cadáveres em veículos inadequados para atividade, ou
específicos para outros fins. 

5.7. O serviço de embalsamento consistirá na conservação de restos mortais humanos: empregos
de técnicas, através das quais os restos mortais humanos são submetidos a tratamentos químicos,
com vistas a manterem-se conservados por tempo total e permanente.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da contratante, além de outras decorrentes do Contrato: 

6.1.1.  Proporcionar  à  contratada  todas  as  condições  necessárias  ao  pleno  cumprimento  das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e
suas alterações posteriores.

6.1.2. Efetuar o pagamento das obrigações financeiras advindas da Contratação. 

6.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou Comissão
especialmente designada.

7. DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATADA

7.1.  Além de  outras  decorrentes  de  normas  legais  e  da  natureza  da  presente  licitação,  são
obrigações da Contratada: 

7.1.1.  Prestar  os  serviços  licitados  em  estrita  conformidade  com  as  especificações  deste
instrumento. 

7.1.2. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de
sua contratação necessário à execução do objeto contratual,  inclusive os encargos relativos à
legislação trabalhista e as despesas com locomoção, hospedagem para pessoal da contratada. 

7.1.3  Assumir  inteira  responsabilidade  civil,  administrativa  e  penal  por  quaisquer  danos  e
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à
contratante ou a terceiros. 

7.1.4. Atender a demanda sempre que solicitado pela CONTRATANTE no prazo máximo de 06
(seis) horas.

8. DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 



8.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

8.2.1.  O  “atesto”  fica  condicionado  à  verificação  da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

8.3.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  dos  documentos  pertinentes  à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

8.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta junto ao Cadastro de Fornecedores e,
se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro
meio previsto na legislação vigente.

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

8.8. Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha
concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  encargos
moratórios  proporcionais  aos  dias  de  atraso,  apurados  desde  a  data  limite  prevista  para  o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I = (6 / 100)

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos



na licitação original;  sejam mantidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do contrato;  não haja
prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressada  Administração  à
continuidade do contrato.

10. DO REAJUSTE

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

10.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  área  econômica  extraordinária  e
extracontratual,  poderá,  mediante  procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos  da  Contratada  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  do
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,
na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a  execução  e  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização de  falhas  ou  defeitos
observados.

11.2.  A fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
Contratada,inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de
imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade como
art.70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3.  O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia,  mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. DA ADESÃO

12.1. Mediante anuência do ÒRGÃO GERENCIADOR, será permitida a adesão por qualquer
órgão  ou  entidade  da  administração  pública  municipal,  facultada  aos  órgãos  ou  entidades
municipais, desde que obedecidos os seguintes critérios:

12.1.1. O conjunto das possíveis futuras adesões não poderá exceder ao dobro do quantitativo
de cada  item registrado  para  o  órgão gerenciador  (Redação  elaborada  após  divulgação do
Decreto 9.488,em 30 de agosto de 2018);

12.1.2.  As  adesões  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a  50%  (cinquenta  por
cento)dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e Registrados na ARP (Redação
elaborada após divulgação do Decreto 9.488,em 30 de agosto de 2018).

13. DAS SANÇÕES



13.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá aplicar as
seguintes sanções, garantido a prévia defesa, quando for o caso:

I. Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de
execução;

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia sobre o valor dos produtos entregues em
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso o Contratante poderá decidir pela continuidade da
aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado não entregue, no caso de
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias
corridos,  contados  da  comunicação  oficial,  sem  embargo  de  indenização  dos  prejuízos,
porventura causados a Prefeitura Municipal de JAGUARIBARA-CE, pela não execução parcial
ou total do contrato. 

13.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
05(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da
sua  proposta,  deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  contrato  ou  apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal.

13.3. As sanções previstas na alínea I do subitem 13.1 e subitem 13.2, deste item poderão ser
aplicadas juntamente com as das alíneas II e III do subitem 13.1, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.4.  Se a multa  for de valor superior  ao valor  da Nota de Empenho, além da perda deste,
responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela
Administração ou, quando for o caso cobrado judicialmente.

13.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de Bens e
Serviços da Prefeitura Municipal de JAGUARIBARA, da respectiva empresa contratada, e no
caso de  suspensão de licitar,  a  contratada  deverá ser  descredenciada  por  igual  período,  sem
prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais.

13.6.  Não serão aceitas  justificativas  posteriores  a  adjudicação aos  vencedores,  por  parte  da
licitante que não poderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a justificativa
que houve erro na formulação, engano nos preços ou erro de digitação da proposta, não será
admitida  a  desistência  da  proposta  para  estes  casos,  sendo  a  licitante  penalizada  com  a
declaração de inidoneidade e impedida de licitar com a Administração.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



14.1.  Os proponentes  são responsáveis  pela  fidelidade e  legitimidade das  informações  e  dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, podendo responder judicialmente pelas
informações prestadas.

14.2. O Pregoeiro e Equipe de Apoio poderá realizar diligência nas instalações do adjudicatário,
e em documentos apresentados na licitação, com vistas a verificar a veracidade das informações
prestadas.

14.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste
deverá ser encaminhado ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Jaguaribara - CE, por e-mail,
pela plataforma ou no endereço da prefeitura.

14.4. O contrato terá sua vigência até 31 de dezembro do ano em exercício.

14.5. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação pertinente.

14.6.  O  Foro  para  dirimir  as  questões  relativas  ao  presente  Termo  será  o  da  Comarca  de
Jaguaribara-CE, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
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